
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.518 - PR (2010/0223279-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOIL JOSÉ MORES 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. INAPLICABILIDADE. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com inúmeros precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, o 
prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, a partir da MP 
1.523/97, que resultou na Lei 9.528/97, não atinge as relações jurídicas 
constituídas anteriormente, como a de que aqui se cuida.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e a Sra. Ministra Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 17 de maio de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOIL JOSÉ MORES 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS desafiando decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. INAPLICABILIDADE. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

Alega o INSS que o feito deve ser sobrestado porque o Supremo Tribunal 

Federal reconheceu a repercussão geral do tema decadência no RE 626.489/SE, bem como 

que houve alteração da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Requer, por isso, a reforma da decisão agravada para que seja negado 

provimento ao recurso especial do segurado.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. INAPLICABILIDADE. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com inúmeros precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, o 
prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, a partir da MP 
1.523/97, que resultou na Lei 9.528/97, não atinge as relações jurídicas 
constituídas anteriormente, como a de que aqui se cuida.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece acolhimento.

Com efeito, o fato de a questão federal debatida nos autos ser objeto de 

repercussão geral no Supremo Tribunal Federal não determina o sobrestamento dos 

julgamentos dos recursos especiais, e sim dos recursos extraordinários eventualmente 

interpostos em face dos arestos prolatados por esta Corte que tratem da matéria afetada. 

A esse respeito: 

"PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS 
DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A INSCRIÇÃO 
DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 

(...) 
3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 

enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 

4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1132043/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 15/3/2010) 

Ademais, não obstante a decisão proferida pela Primeira Seção desta Corte no 

REsp nº 1.303.988/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavasck, o provimento ora agravado 

foi prolatado de acordo com inúmeros precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, no 

sentido de que o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, a partir da MP 

1.523/97, que resultou na Lei 9.528/97, não atinge as relações jurídicas constituídas 

anteriormente, como a de que aqui se cuida.

A título de ilustração, confiram-se os precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. PRAZO DECENAL. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO ANTERIORMENTE À ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. MP 
N. 1.523-9. LEI N. 9.528/97. INSTITUTO DE DIREITO MATERIAL. 
NÃO APLICAÇÃO. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o prazo decadencial 
decenal, previsto no caput do art. 103 da Lei n. 8.213/91, introduzido pela 
MP n. 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, por se 
tratar de instituto de direito material, surte efeitos apenas sobre as relações 
jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor. 

2. Precedentes: AgRg no REsp 948.518/PR, Rel. Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador Convocado TJ/RJ), Quinta Turma, DJe 
28/02/2011; AgRg no Ag 1361946/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 28.9.2011; AgRg no REsp 1271724/RS, 
Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 13.10.2011; AgRg no REsp 
1213185/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 16.8.2011.

3. Na hipótese, o Tribunal a quo dissentiu  do entendimento desta 
Corte, porquanto não ocorre decadência para revisão de benefícios 
previdenciários concedidos antes da Lei n. 9.528/97. Decadência afastada. 
Retorno dos autos para o prosseguimento da demanda.

Recurso especial provido.
(REsp 1300235/CE, Relator o Ministro HUMBERTO MARTINS, 

DJe de 7.3.2012) 

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA AFASTADA.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir 
os fundamentos da decisão atacada.

2. A orientação sedimentada nesta Corte é no sentido de que, não tendo 
a Medida Provisória nº 1.523/1997 expressamente previsto a retroação de 
seus efeitos, e considerando que a decadência é instituto de direito material, 
o prazo decadencial somente deve atingir os benefícios previdenciários 
concedidos após o advento da referida Medida Provisória, não podendo ser 
aplicado aos benefícios concedidos sob o império de legislação pretérita.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1243654/RJ, Relator o Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 13.4.2012)

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. LEI N. 9.528/1997. BENEFÍCIO 
ANTERIORMENTE CONCEDIDO. DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES. DESNECESSIDADE. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111/STJ. APLICAÇÃO. 

1. Esta Corte já firmou o entendimento de que o prazo decadencial 
previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, introduzido pela 
Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei n. 
9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte efeitos 
apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em 
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vigor.

(...) 
7. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para adequar a 

incidência dos honorários advocatícios aos termos da Súmula nº 111 deste 
Tribunal. 

(AgRg no REsp 1271724/RS, Relator o Ministro JORGE MUSSI, DJe 
de 13.10.2011) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1147981 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0223279-0 REsp 1.224.518 / PR

Número Origem: 200870000303502

EM MESA JULGADO: 17/05/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOIL JOSÉ MORES
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOIL JOSÉ MORES
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e a Sra. Ministra Alderita Ramos 
de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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